PARECER N( 721, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1504, DE 2015 

De autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória sinalização luminosa em todas as caçambas coletoras de entulho utilizadas em vias públicas do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição tem a finalidade de determinar, no âmbito do Estado, que as caçambas coletoras de entulho apresentem sinalização luminosa (adesivos ou inscrições à tinta fosforescentes em tamanho e medidas proporcionais), bem como o nome e o número telefônico da empresa proprietária ou de seus responsáveis.

As caçambas são utilizadas para recolher resíduos sólidos derivados da construção civil e, devido às suas dimensões avantajadas e ao seu posicionamento ao longo das vias, tornam-se um obstáculo e dificultam a visibilidade de quem por ali transita. 

A medida em tela tem por finalidade proporcionar maior segurança a pedestres, motociclistas e demais motoristas, visto que a presença das caçambas concorre para que colisões e atropelamentos, sobretudo à noite e na entrada e saída de garagens, sejam frequentes, justamente por obstruírem o campo visual das pessoas.

E, no caso de acidente, inclusive quando da colocação ou remoção da caçamba da via, é imperativo que o responsável seja prontamente identificado e acionado por meio de contato telefônico, para que adote as medidas cabíveis e responda nos termos da lei.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1504, de 2015.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 3/5/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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